
                         RETIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA 
                   (inciso II do artigo 213 da Lei nº.6.015/73) 
                      DOCUMENTAÇÃO INICIAL

Para que a retificação seja processada no Registro de Imóveis (via administrativa), deve haver ligação lógica (comprovada) entre os confrontantes constantes do registro e aqueles indicados nas peças técnicas apresentadas.

Superado o óbice acima, é necessário:

1-) Apresentar requerimento do interessado com anuência de todos os proprietários do imóvel retificando; assinaturas com reconhecimento das respectivas firmas e declaração expressa da modalidade de retificação (inciso II do art. 213 da Lei nº.6.015/73).

2-) Apresentar planta e memorial descritivo assinados pelos proprietários, responsável técnico e confrontantes, firmas reconhecidas.

3-) No requerimento, planta e memorial descritivo deverá constar o número da matrícula ou transcrição do imóvel retificando, e qual cartório a mesma pertence (1º ou 2º Registro).

4-) Deve constar na planta a identificação dos confrontantes (nome, número do RG ou do CPF) e a qualidade de quem assinou (confinante tabular ou possuidor de imóvel contíguo), deve ser feita a indicação do número da transcrição ou matrícula do imóvel confrontante e a que cartório a mesma pertence.
5-) Deve constar no memorial descritivo a indicação somente do número da transcrição ou matrícula do imóvel confrontante e a que cartório a mesma pertence.
6-) Apresentar certidões atualizadas da matrícula ou transcrição dos imóveis confrontantes (salvo os que já possuem matrícula aberta neste 2º Registro de Imóveis).

7-) Na hipótese dos confrontantes indicados nas peças técnicas não forem os confinantes tabulares, comprovar a sucessão desde os proprietários tabulares até os confinantes atuais indicados nas peças técnicas. 

8-) Apresentar declaração dos proprietários e responsável técnico, sob as penas da lei, firmas reconhecidas, de que: I) não houve alteração de divisas reais e efetivas do imóvel registrado, II) houve alteração de medidas perimetrais, mas não houve invasão de propriedades confinantes, III) não possui outros confrontantes além daqueles indicados na planta e memorial descritivo; e, IV) que estão cientes de que não sendo verdadeiros os fatos constantes do memorial descritivo e planta, responderão pelo prejuízos causados independentemente de sanções penais e disciplinares.

9-) Apresentar certidão da Prefeitura Municipal de que o imóvel retificando não avança sobre a via pública ou qualquer outro bem de domínio público. 

10-) Apresentar ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) assinado(a) pelo responsável técnico, devidamente quitado(a).

11-) O Requerente deve juntar no caso de imóvel urbano o Demonstrativo de Lançamento do IPTU do ano vigente; e, no caso de imóvel rural CCIR quitado e Declaração do Imposto Rural (DIAT/DIAC) vigente.
12-) Se o interessado pretender que sejam expedidas notificações aos proprietários do imóvel retificando ou aos confrontantes, sejam eles proprietários ou possuidores, deverá fazer requerimento expresso ao Oficial de Registro de Imóveis, com a perfeita identificação dos destinatários e respectivos endereços, para o bom processamento das notificações através do Registro de Imóveis ou do Registro de Títulos e Documentos. Para acompanhar cada notificação deverá ser anexado dois jogos de documentos contendo planta em tamanho integral e outra em formato A4 ou Ofício (cópia da planta apresentada para a retificação, com o carimbo de conferência das peças técnicas feita por este 2º Registro) e memorial descritivo (cópia do memorial apresentado para a retificação, com o carimbo de conferência das peças técnicas feita por este 2º Registro). 

13-) No caso de imóvel rural, apresentar requerimento para a averbação do SICAR/SP, com firma reconhecida, protocolado separadamente, acompanhado do comprovante do número de inscrição no Sistema de Cadastro Ambiental Rural do Estado de São Paulo (SICAR-SP), e de declaração do(s) proprietário(s) e responsável técnico (com firmas reconhecidas), sob responsabilidade civil e criminal que as informações prestadas no CAR/SICAR nº... (constar o número respectivo) são verdadeiras e dizem respeito à situação de fato quanto à localização e área de Reserva Legal no imóvel da Matrícula nº... (constar o número respectivo). 

14-) Por fim, deverá depositar o valor das custas e emolumentos nos termos do Regimento de Custas do Estado de São Paulo – Lei Estadual nº.11.331/02.

